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Processo nº 2300.01.0032119/2024-88

AVISO DE ABERTURA DE COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS

Nº 2301737 00004/2024

PROCESSO SEI N° 2300.01.0032119/2024-88

DIA E HORÁRIO DA SESSÃO DE LANCES: DAS 08:00H DO DIA 20/05/2024 ÀS 14:00H
DO DIA 20/05/2024.

 

Torna-se público que o Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais realizará
dispensa de licitação, por meio de Cotação Eletrônica de Preços – COTEP, com critério de julgamento
menor preço, na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução
SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023 e demais legislação aplicável.

 

01 - DO OBJETO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição
de aparelhos de ares-condicionados incluindo a instalação, sob a forma de entrega integral
conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e neste
documento.

 

02 - DA PARTICIPAÇÃO NA COTEP:
 

2. 1 - A participação na presente dispensa eletrônica se dará por meio do Portal de Compras MG,
disponível no endereço eletrônico https://www.compras.mg.gov.br.

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
no Portal de Compras, não cabendo ao provedor do sistema ou ao DER-MG a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

O fornecedor interessado em participar da COTEP deverá:

I – Encaminhar, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a proposta com a descrição do
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento;

II – Declarar em campo próprio no Portal de Compras MG:

a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
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Complementar Federal nº 123, de 2006, quando couber;

o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do
procedimento;

a responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e seus lances;

o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8213, de 24 de julho de 1991, se
couber; e,

o cumprimento do disposto no inciso III do art 7º da Constituição Federal Parágrafo único – Nos
preços propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete
até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto,
os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor.

 

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.1.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.1.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.1.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedações:

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos
anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.1.4 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.1.5 - Sociedades cooperativas.
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03 - DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES:
 

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da COTEP se dará com o cadastramento de sua proposta inicial,
na forma deste item.

3.2 - A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo Portal de
Compras MG para o envio de lances públicos e sucessivos por período estipulado neste Aviso de Abertura,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

3.3 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o Portal de Compras MG ordenará e
divulgará os lances em ordem crescente de classificação, observado o respectivo critério de julgamento

3.4 - O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de R$10,00 (dez) reais de
diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta.

3.5 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

3.6 - O fornecedor será imediatamente informado pelo Portal de Compras MG do recebimento de seu
lance.

3.7 - Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
Portal de Compras MG.

3.8 - Na hipótese de não serem enviados lances no período estipulado para os lances, e haver empate entre
duas ou mais propostas, será realizado sorteio para classificação das propostas empatadas.

3.9 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.10 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;

3.10.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.11 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 

04 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:

 

4.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

4.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver
a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

4.2.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

4.2.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
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procedimento da dispensa eletrônica. 4.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta
e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

4.3.1 - Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços com os valores adequados à
proposta vencedora.

4.4 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.4.1 - contiver vícios insanáveis;

4.4.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

4.4.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

4.4.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.4.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

4.5 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

4.5.1 - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.5.2 - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

4.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

4.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

4.7.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação

4.10 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.

4.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

05 - DA HABILITAÇÃO:
 

5.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) CAGEF;

b) CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do
Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

c) CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.fornecedores2.mg.gov.br/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do;

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
inabilitação.

5.2 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será inabilitado, por falta de condição de
participação.

5.3 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

5.4 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
CAGEF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica (as últimas duas quando for o caso),
conforme o disposto na Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023.

5.5 - É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do CAGEF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada. 5.6 - Caso as comprovações constantes do CAGEF
vençam entre a data de envio da documentação concomitante ao cadastro da proposta e o momento da
verificação da habilitação, será solicitado o envio da documentação atualizada, por meio de documentação
complementar via sistema.

5.6 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

5.7 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de inabilitação.

5.8 - A apresentação de documentos físicos originais somente será exigida se houver dúvida quanto à
integridade do arquivo digitalizado.

5.9 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

5.10 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Certificado
de Registro Cadastral emitido pelo CAGEF, cuja consulta é pública. Não sendo necessário o envio dos
documentos que estiverem vigentes.
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5.11 - Ressalvado o disposto no item 5.10, os fornecedores deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a
documentação relacionada a seguir, para fins de habilitação.

5.11.1 - DA REGULARIDADE JURÍDICA

Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas
das propostas comerciais.

Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s)
responsável(is) pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública.

Registro Comercial, no caso de Empresário Individual;

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações
posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em
se tratando de Sociedades Empresárias ou Cooperativas, e no caso de Sociedade de
Ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus
Administradores;

Ato Constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas tratando-se de Sociedade não Empresária, acompanhado de prova da diretoria
em exercício;

Decreto de Autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade
Estrangeira em funcionamento no País;

Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva

5.11.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou
Municipal, relativo à sede do licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível
com objeto do certame;

Prova de Regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do
licitante, Municipal e perante a Fazenda Estadual de MG;

A prova de regularidade fiscal e a prova de regularidade relativa à
seguridade social perante a Fazenda Federal serão efetuadas mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos
federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das
contribuições previdenciárias e de terceiros.

Se o fornecedor não estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes do
Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos
estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão de Débito Tributário – CDT, que
poderá ser solicitada pelo site: www.fazenda.mg.gov.br;

Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o
Fundo de Garantia por tempo de Serviço - FGTS;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de
negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser
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efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou
positivas com efeitos de negativas.

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da
lei.

 

06 - DA CONTRATAÇÃO
 

6.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2.1 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.

6.4 - Na assinatura do contrato ou recebimento do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 

07 - DAS SANÇÕES
 

7.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.3 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.4 - dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.5 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.6 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

7.1.7 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.8 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
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7.1.9 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.10 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.11- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.11.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.1.12 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

7.1.12.1 - Advertência pela falta do subitem 7.1.2 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.1.12.2 - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.11;

7.1.12.3 - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 7.1.3 a 8.1.8 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.1.12.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 7.1.9 a 7.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;

7.1.13 - Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a Administração Pública;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.1.14 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.1.15 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.1.16 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.1.17 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

7.1.18 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

Aviso de Abertura de COTEP 88035876         SEI 2300.01.0032119/2024-88 / pg. 8



7.1.19 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

7.1.20 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

 

08 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

8.1 - O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente por mensagem eletrônica para os representantes de
fornecedores inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

8.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

8.2.1 - republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

8.3 - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

8.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

8.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

8.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.

8.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.

8.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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8.13 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.13.1 - ANEXO I – Termo de Referência.

8.14 - O Agente de Contratação que será responsável pelo certame será a servidora Cleide Araujo de
Souza Carneiro, MASP 10195576.

 

Engº Petrônio Ferreira Alkimim

Coordenador da 37ª URG/DER - Januária

 

Documento assinado eletronicamente por Petronio Ferreira Alkimim, Servidor (a) Público (a) , em
14/05/2024, às 11:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 88035876 e o
código CRC B8555B53.

Referência: Processo nº 2300.01.0032119/2024-88 SEI nº 88035876

Aviso de Abertura de COTEP 88035876         SEI 2300.01.0032119/2024-88 / pg. 10

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


ESTADO DE MINAS GERAIS
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE
MINAS GERAIS
DER/URG/37 - Januaria

Versão v.20.09.2020.

 

 TERMO DE REFERÊNCIA

DATA ÓRGÃO
SOLICITANTE

NÚMERO DA UNIDADE
DE COMPRAS

03/04/2024 DER-MG 2301737

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO
Nome: Cleide Araujo de Souza Carneiro
E-mail: cleide.araujo@der.mg.gov
Ramal para contato: (38) 36294200

 

 

1. OBJETO:
O presente termo de referência tem por objeto a realização de dispensa de licitação, na forma eletrônica
(COTEP), para aquisição de ar-condicionado incluindo a instalação, sob a forma de entrega integral,
conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste documento.

LOTE ITEM
CÓDIGO
DO ITEM
NO SIAD

QUANTIDADE UNIDADE DE
AQUISIÇÃO DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS

ÚNICO

01 1854437 02 Unidade
AR CONDICIONADO SPLIT - MODELO:

HIGHWALL (DE PAREDE) 18.000
BTUS/H

02 1784315 04 Unidade
AR CONDICIONADO SPLIT - MODELO:

HIGHWALL (DE PAREDE) 12.000
BTUS/H

03 30600 01 Unidade SERVICOS DE INSTALACOES E
MONTAGENS

 

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
1.1.1. ITEM 01 - AR CONDICIONADO SPLIT, MODELO HIGHWALL (DE
PAREDE), capacidade térmica 18.000 btus/h;

1.1.1.1. Tecnologia: convencional; ciclo: frio;

1.1.1.2. Número de velocidades: mínimo 3 velocidades;

1.1.1.3. Modo de operação: refrigeração e ventilação;

1.1.1.4. Função especial: temporizador + timer;

1.1.1.5. Filtragem de ar: filtro antibactérias, fungos e ácaros;

1.1.1.6. Voltagem/frequência: 220v/60hz; Classificação energética: classe a;

1.1.1.7. Fluido refrigerante: gás ecológico r-410a; Controle remoto: sem fio;

1.1.1.8. Conteúdo extra: manual em português.
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1.1.2. ITEM 02 - AR CONDICIONADO SPLIT, MODELO HIGHWALL (DE
PAREDE), capacidade térmica 12.000 btus/h;

1.1.2.1. Tecnologia: inverter; ciclo: frio;

1.1.2.2. Número de velocidades: mínimo 3 velocidades;

1.1.2.3. Modo de operação: refrigeração e ventilação;

1.1.2.4. Função especial: temporizador + timer+swing;

1.1.2.5. Filtragem de ar: filtro antibactérias, fungos e ácaros;

1.1.2.6. Voltagem/frequência: 220v/60hz;

1.1.2.7. Classificação energética: classe a;

1.1.2.8. Fluido refrigerante: gás ecológico r-410a;

1.1.2.9. Controle remoto: sem fio;

1.1.2.10. Conteúdo extra: manual em português.

1.1.3. ITEM 03 - SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E MONTAGEM
1.1.3.1. Instalação e montagem dos equipamentos, incluindo todo material e mão
de obra necessária, conforme especificado neste Termo de Referência.

1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:
1.2.1. A instalação do equipamento é de responsabilidade da Contratada e deve
obedecer e seguir rigorosamente o manual do fabricante e normas da ABNT.

1.2.2. A instalação deve ser feita por um agente credenciado ao fabricante dos
equipamentos.

1.2.3. A instalação deve contemplar a preparação, adaptação, adequação da rede
elétrica para os aparelhos de ar condicionado, com fornecimento do cabeamento apropriado
(diâmetro mínimo de 6mm), dos disjuntores com amperagem especificada no manual do
fabricante, tomadas e demais materiais que forem necessários.

1.2.4. A distância dos pontos onde serão instalados os equipamentos até o quadro
elétrico é de:

1.2.4.1. 4 metros na sala do Núcleo Técnico;

1.2.4.2. 25 metros na Recepção;

1.2.4.3. 20 metros na sala do NAF;

1.2.4.4. 10 metros na sala da Chefe do NAF;

1.2.4.5. 25 metros na sala do Coordenador Regional;

1.2.4.6. 20 metros na sala da Fiscalização.

1.2.5. O cabeamento deverá passar entre o telhado e a laje sempre dentro de
eletrodutos, não será permitido cabeamento solto entre a laje e o telhado;

1.2.6. O serviço de instalação do equipamento deve contemplar a mão de obra,
fornecimento de todos os materiais e acessórios referentes à instalação;

1.2.7. Todos os drenos deverão ser embutidos na alvenaria, apenas em casos
específicos serão aceitos pelo CONTRATANTE drenos externos, entretanto os mesmos
deverão ser escondidos por gesso, por meio de uma viga falsa de gesso ou canaleta de pvc;

1.2.8. Todos os materiais e acessórios referentes à instalação devem ser novos, e de
primeiro uso;

1.2.9. A partir do quadro de ar condicionado, todo e qualquer material necessário para
a perfeita execução dos serviços de instalação dos aparelhos objeto deste Termo, será de
responsabilidade da Contratada, inclusive possíveis serviços de alvenaria, reparos no forro de
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gesso e pinturas na cor original;

1.2.10. A empresa vencedora deverá providenciar a instalação dos aparelhos de ar
condicionado, contemplando todos os materiais necessários, tais como: tubulações,
eletrodutos,quadro, disjuntores, cabeamento, bem como demais itens necessários para o correto
funcionamento do equipamento;

1.2.11. Na utilização de eletrodutos, bandejas e caixas de passagem é preciso ser
observado o que segue:

1.2.11.1. Toda conexão de eletroduto à caixa de ligação (conduletes) deverá ser
executada por meio de rosqueamento dos eletrodutos da caixa;

1.2.11.2. Toda derivação ou mudança de direção dos eletrodutos, tanto na
horizontal como na vertical, deverá ser executada através de caixa de ligação com
entrada e/ou saída roscadas, não sendo permitido o emprego de curva pré-fabricada nem
curvatura no próprio eletroduto, salvo indicação em contrário;

1.2.11.3. Antes da enfiação, os eletrodutos, caixas de ligação e de passagem
deverão ser devidamente limpos;

1.2.11.4. Quando abrigados os eletrodutos deverão ser de ferro galvanizado com
diâmetro mínimo igual a ¾”;

1.2.11.5. Sempre que possível deverão ser evitadas emendas nos eletrodutos.
Quando as emendas forem inevitáveis, estas deverão ser executadas através de luvas
roscadas às extremidades a serem emendadas, de modo a permitir continuidade da
superfície interna do eletroduto;

1.2.11.6. Criar um novo Quadro de Distribuição de Circuito – QDC (de sobrepor)
para alimentação de cada aparelho, seguindo as seguintes premissas:

1.2.11.6.1. A fiação elétrica para o sistema de força deverá ser feita com
condutores de cobre;

1.2.11.6.2. Os cabos de comando em 220V como também os de controle
deverão manter o padrão atual da instalação (cor e diâmetro);

1.2.11.6.3. Todos os cabos deverão ser amarrados com amarradores
apropriados, tipo hellerman ou equivalente;

1.2.11.6.4. A ligação do motor deverá ser feita por meio de conectores tipo
Sindal ou equivalente e isolados com fita autofusão;

1.2.11.6.5. Após o término da enfiação deverão ser feitos testes de isolação,
com a presença de representante da Unidade Regional, em todos os circuitos;

1.2.11.6.6. O cabeamento que alimentará o QDC deverá ser de 10mm, saindo
da rede principal.

2. DA CONTRATAÇÃO:
2.1. Não será necessário firmar instrumento contratual, conforme disposto no art. 95 da Lei
14.133/21, sendo este substituído por autorização de fornecimento/serviço, nota de empenho da
despesa ou documento equivalente. A entrega será única e integral, considerada aquela com prazo
inferior a 30 dias e que não gere obrigação futura.

3. DOS LOTES: 
3.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

3.1.1. Os itens serão agrupados considerando os seguintes motivos:

3.1.1.1. Eficiência na gestão e condução do processo: Ao agrupar os itens em
lotes, é possível simplificar e agilizar o processo de aquisição e instalação dos
equipamentos de ar condicionado. Isso ocorre porque a aquisição em lote permite a
padronização de critérios e ações, evitando a necessidade de tratar cada item de forma
individualizada. Com isso, ganha-se em eficiência e rapidez na execução das etapas do
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processo.

3.1.1.2. Simplificação da logística e instalação: Ao agrupar os itens em lotes, é
possível otimizar a logística de entrega e instalação dos equipamentos de ar
condicionado. A aquisição e instalação de um grande número de unidades em um único
lote facilita o planejamento e execução das atividades logísticas, reduzindo a necessidade
de deslocamentos e minimizando os impactos nas operações. Além disso, a instalação de
diversos equipamentos em um mesmo período permite uma programação mais eficiente
das equipes responsáveis, reduzindo o tempo de execução das instalações.

3.2. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE:

3.2.1. Nos termo do art.48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006 c/c art. 8º do
Decreto Estadual nº47.437/2018, este lote é exclusivo para micro e pequenas empresas.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
4.1. A aquisição de ar-condicionado para a Unidade Regional de Januária, que está
localizada no norte de Minas Gerais é uma necessidade urgente e justificada. A região em questão
apresenta altas temperaturas durante todo o ano, com médias que podem ultrapassar os 37°C nos
meses mais quentes, com sensação térmica de mais de 40º C. Além disso, o clima seco e árido da
região aumenta a sensação de desconforto térmico;

4.2. Os funcionários da Regional do DER trabalham em um ambiente que exige alto nível
de concentração e precisão, pois lidam com projetos e obras de infraestrutura viária que impactam
diretamente a população. O desconforto térmico pode prejudicar a saúde e o bem-estar desses
profissionais, comprometendo sua produtividade e qualidade de trabalho;

4.3. Além disso, a falta de ar-condicionado pode afetar a conservação dos equipamentos e
materiais utilizados pela Regional do DER, como computadores, impressoras e documentos
importantes. O calor excessivo pode danificar esses itens, comprometendo o andamento das
atividades da instituição;

4.4. Portanto, a aquisição de ar-condicionado é uma medida necessária para garantir o
conforto e a saúde dos funcionários, além de preservar a integridade dos equipamentos e materiais
utilizados na instituição. Essa medida também contribui para a melhoria da eficiência e qualidade do
trabalho desenvolvido pela Regional, refletindo positivamente na prestação de serviços à população.

5. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE
5.1. Vale ressaltar que o objeto do certame em questão, descrição do serviço propriamente
dito, padrões de qualidade e de desempenho, foi delimitado por meio de especificações usuais do
mercado e, portanto, se enquadra no conceito de bens e/ou serviços comuns e, por consequência,
pode ser adquirido por meio de Cotação Eletrônica de Preços, nos termos do artigo 75 da Lei Federal
14.133 e no artigo 2º da Resolução SEPLAG Nº 34 de 24 de março de 2023. É importante mencionar,
ainda, que a contratação em questão não representa fracionamento, não configurando parcela de um
mesmo serviço ou compra que possa ser realizada de uma só vez;

5.2. Assim, por se tratar de serviço comum e considerando o valor estimado para
contratação, a modalidade de contratação será a dispensa de licitação por valor, na sua forma
eletrônica (COTEP), nos termos da legislação retrocitada.

6. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:
6.1. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

6.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão
da baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no
mercado têm condições de prestar o serviço de forma independente.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.1. Para o LOTE UNICO deverá ser apresentada comprovação de aptidão para a prestação
dos serviços ofertados por meio da apresentação de certidões ou atestados, fornecidos por pessoa
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jurídica de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do §3º do
art. 88 da Lei nº 14.133, de 2021, atendendo ao quantitativo mínimo de 50% (cinquenta por cento)
das quantidades apresentadas no item 1 deste Termo de Referência, conforme §2º do art. 67 da Lei nº
14.133, de 2021.

7.2. Para atendimento do quantitativo indicado acima, é admitido o somatório de atestados,
desde que compatíveis com as características do objeto da licitação.

7.3. Os atestados deverão conter:

7.3.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ,
endereço, telefone);

7.3.2. Local e data de emissão;

7.3.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das
informações;

7.3.4. Período da execução da atividade e quantitativo do objeto prestado.

8. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica (COTEP), com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º
14.133/2021 e Resolução SEPLAG Nº 034, de 24 de março de 2023 que culminará com a seleção da
proposta de menor preço por lote;

8.2. Os critérios de seleção da proposta estão expressos no Anexo II deste Termo de
Referência - Aviso de Contratação Direta;

8.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo II - Aviso de Contratação Direta.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:
9.1. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

9.1.1. Início da execução do objeto para execução do serviço: 10 (dez) dias úteis
contados do dia seguinte ao recebimento da autorização de fornecimento/serviço, nota de
empenho da despesa ou documento equivalente.

9.2. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
9.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Marechal Deodoro
da Fonseca, nr. 2065 CEP 39.480-000 | Horário: 07:30 às 11:30 e 13:30 às 17:30 | Telefone:
(38) 3629-4200.

9.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
9.3.1. O objeto deste Termo de Referência será recebido:

9.3.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos
produtos/ serviços com a especificação, oportunidade em que a Contratante realizará
inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;

9.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou materiais empregados em
sua realização, cabendo à Contratada não atestar a única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório;

9.3.1.3. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos
produtos/serviços e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias
corridos, contados a partir do recebimento provisório;
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9.3.1.4. Os produtos/ serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela Contratante, às custas
da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

9.3.1.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pelo DER-MG não
exclui a responsabilidade civil da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do objeto, por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou
disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-
se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90;

9.3.1.6. Caso haja alguma intervenção na edificação para fins de instalação dos
equipamentos, caberá a CONTRATADA o devido reparo na edificação.

9.4. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:
9.4.1. Não se aplica.

10. DO PAGAMENTO:
10.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira
- SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico,  a crédito do
beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos
fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

11. DO CONTRATO:
11.1. O instrumento de contrato será substituído por ordem de execução de serviço, nos
termos do art. 95 da Lei Federal 14.133/21.

12. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO
JURÍDICA:

12.1. Atendendo às exigências contidas no art. 117 da Lei Federal 14.133/2021, será
designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o serviço, como
representante da Administração;

12.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do
contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das
providências necessárias para sanar as falhas apontadas;

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na
execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício
redibitório, como tal definido pela lei civil;

12.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da
contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da
CONTRATADA;

12.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, que
possibilite a aplicação das sanções previstas neste instrumento, deverão ser observadas as disposições
estabelecidas no art. 156 da Lei Federal 14.133/21;

12.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato
serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas
convenientes;

12.7. Caberá ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno
cumprimento do contrato.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do
orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual - LOA 2024 - Lei nº 24.678/24
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13.1.1. 2301 04 122 705 2500 0001 449052 0 47 1 e 2301 26 782 081 4293 0001
339039 0 10 1

14. DAS GARANTIAS:
14.1. GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO:

14.1.1. Não será exigida garantia financeira da execução para este objeto.

14.2. GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA LEGAL
OU GARANTIA CONVENCIONAL

14.2.1. Além da garantia legal prevista pelo art. 26, do Código de Defesa do
Consumidor (CDC) de (30 dias - serviços e produtos não-duráveis); (90 dias - serviços e
produtos duráveis), aplicar-se-á, de modo complementar, a garantia contratual fornecida pelo
licitante e/ou fabricante, pelo prazo de, no mínimo, 09 (nove) meses, contados do encerramento
da garantia legal, considerando que a instalação deve ser feita por agente credenciado ao
fabricante;

14.2.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido
nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período
restante;

14.2.3. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao estabelecido
nesta cláusula, prevalecerá o prazo da garantia do fabricante;

14.2.4. As garantias legal e contratual não se sobrepõem, devendo os seus prazos serem
somados;

14.2.5. A garantia será prestada com vistas a manter a qualidade do serviço prestado e
dos materiais/equipamentos utilizados, sem qualquer ônus ou custo adicional para o
Contratante;

14.2.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas;

14.2.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias;

14.2.8. As peças, bem como os materiais/equipamentos utilizados pelo fornecedor para
a prestação do serviço, que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídos por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos dos utilizados originalmente;

14.2.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do
recebimento da notificação;

14.2.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do
Contratado, aceita pelo Contratante;

14.2.11. Na hipótese do subitem 14.2.10, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos;

14.2.12. Decorrido o prazo para reparo da prestação do serviço e/ou reparo e substituição
de equipamento sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar fornecedor diverso para
executar os reparos, ajustes ou a substituição de componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia
do serviço prestado;
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14.2.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia, bem
como o custo referente ao reparo na prestação do serviço durante o período da garantia será de
responsabilidade do Contratado;

14.2.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em
caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

15.  DA SUBCONTRATAÇÃO:
15.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

16. DA VISTORIA:
16.1. A vistoria prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
fornecedor interessado o direito de sua realização;

16.2. A vistoria pode ser substituída por declaração formal do fornecedor, assinada pelo seu
responsável técnico, de que tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades da
contratação;

16.3. A não realização da vistoria prévia pelo fornecedor interessado ou a não apresentação
de declaração formal constante no subitem anterior, acarretará a sua inabilitação no procedimento de
contratação;

16.4. A vistoria técnica será realizada nas seguintes condições: 08:00h às 10:00 e de 14:00h
às 16:30;

16.5. A vistoria técnica será acompanhada pela servidora: Cleide Araújo de Souza Carneiro;

16.6. O fornecedor que desejar realizar visita técnica deverá agendar dia e horário
específico, até 02 (dois) dias antes da sessão, sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no
mesmo momento;

16.7. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições locais, ou de
projetos ou amostras porventura disponibilizadas, se for o caso, não serão consideradas para
reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

17. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
17.1. DA CONTRATADA: 

17.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e
seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

17.1.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;

17.1.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

17.1.1.3. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos serviços empregados, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato;

17.1.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
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17.1.1.5. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE
para ateste e pagamento;

17.1.1.6. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços
prestados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo
de referência;

17.1.1.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na contratação;

17.1.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais e as demais previstas em legislação específica cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

17.1.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual;

17.1.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros;

17.1.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

17.1.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

17.1.1.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

17.1.1.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº
13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;

17.1.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

17.1.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

17.1.1.17. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do
objeto contratado;

17.1.1.18. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar
desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e
especificações técnicas recomendadas neste documento;

17.1.1.19. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços,
responsabilizando-se por eventual transporte, acondicionamento e descarregamento dos
materiais necessários a prestação, se houver;

17.1.1.20. Manter preposto, caso necessário, aceito pela Administração, para
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representá-lo no local da execução do objeto contratado;

17.1.1.21. Executar os serviços contratados de forma que não interfira no
funcionamento da Regional;

17.1.1.22. Manter o ambiente limpo e seguro para seus usuários e descartando de
forma correta o entulho gerado.

17.2. DA CONTRATANTE: 
17.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

17.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

17.2.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre falhas, imperfeições, vícios, defeitos
ou incorreções verificadas no objeto prestado, para que seja por ele reparado, corrigido,
removido, reconstruído ou substituído, no total ou em parte, às suas expensas, fixando prazo
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

17.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas
da efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de Referência;

17.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com
as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta
comercial do Contratado;

17.2.6. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

17.2.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço
prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;

17.2.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;

17.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e
previdenciários através dos documentos pertinentes;

17.2.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares;

17.2.11. Disponibilizar local adequado para a prestação do serviço, caso necessário.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
18.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de
empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
19.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances (art. 7º, § 3º, da Lei Federal nº 12.527/2014)", tendo em vista o art.
15, § 1º, do Decreto Estadual nº 48.012/2020: § 1º – O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor
máximo aceitável para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei Federal nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011.
19.2. O custo estimado da contratação é de R$ 28.750,00 (Vinte e oito Mil e Setecentos e
Cinquenta Reais)

 

 

Responsável
Cleide Araujo de Souza Carneiro - Masp:10195576

Chefe do NAF/37ª CRG
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Aprovação
Engº Petrônio Ferreira Alkimim - 11570017

Coordenador Regional - 37ª CRG

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cleide Araujo De Souza Carneiro , Servidor (a) Público (a) ,
em 23/04/2024, às 09:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Petronio Ferreira Alkimim, Servidor (a) Público (a) , em
24/04/2024, às 14:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 85402604 e o
código CRC C774057A.

Referência: Processo nº 2300.01.0032119/2024-88 SEI nº 85402604
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